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SES5A0 DE	 2 06 de dezembro de 1995
ACORDO N2 : 101-89.207

PIS/PASEP. COMPENSAÇA0 DA TRD - A com-
pensação da TRD calculada entre a data
da ocorrncia do fato gerador atê a data
do ‘..s ef 3 C 1 Me:3 to foi attt.c ..,r • i 2: a c ..€ a p e 10S ar t: á -

uns ei.) e e I. d Et I.. E..-...• .i t'12 8 . .8 3 / 9 I e, por-
tanto, não está vinculada a cumprimento
d C3 9.	 r equisl. tos. r.3r escr . .1 t:.os € 3 C.3 a 1' t: 1 g O	 6 6

da	 mesma 1....€-€:-.,1 	e	 IA is 1: €r€ € x ....;:à o r-s.ic.:-.€r rri: •:-.:t 1... 1 'ia	 nç:€
6 7 f.' 9'2 .

PIS/PASEP. INCONSTITUCIONALIDADE DOS DE-
CRETOS-LEIS N2 2.445/68 E 2.449/86 - Com
o advento da Medida Provisória n2
.1175/95 que determina o arquivamento de
processos fiscais contendo exigência re-
lativa a PIS, na parte que exceda o va
lor devido com fulcro na lei Complemen-
tar . n2 07/70, devem ser cancelados lan-
çamentos efetuados com base nos Decre-
tos Leis n2 2,,445/89 e 2„449/89„

Vistos, relatados e d . ecu ....i dos os presentes autos de

recurso voluntário interposto por ULTRAFERTIL SIA - INDUSTRIA E
COMÉRCIO DE FERTILIZANTES.

ACORDAM OS Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento

ao recurso voluntário interpos4-......., nos termos do voto do relator.„
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FORMALIZADO EM: 29 FEV 1996
	Participaram, ainda, do presente julgamento os seguin-	 _.

tps Conselheiros: MARIAM SEIF, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, JEZFR
DE	 DL, L VII 1. RA CAN() 101.3 , SEBAS L 1E A(..3 R( '31)F.: 1 SUES ( ::ABRAI. , RAUL E' 1; MEN : i El. e
CELSO PLVES E:Eli:USA:,
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RELATORI O

Nos presentes autos a ULTRAFERTIL. SIA - INDUSTRIA E CO-
MÉRCIO DE FERTILIZANTES inscrita no Cadastro Geral de Contri-

buintes. sob n2 61.600.953/0001-65, inconformada com a decisão de
12 grau proferida pelo Delegado da Receita Federal em Santos(SP),

apresentã recurso voluntário ao Primeiro Conselho de Contribuin-

tes. objetivando a reforma da decisão recorrida.

A exig'ência tem origem no Auto de infração, de fl. 01,

e seus anexos, através do qual está sendo exigido crédito tribu-

tarjo de contribuição ao PIS/PASEP, no montante de 52.544,16
(IR IR em decorrncia de seguintes irregularidades que teriam sido

cometidas pela autuadag

a) no recolhimento de 06.12.91, a autuada compensou

indevidamente a parcela da TRD correspondente aos períodos gera-

dores de janeiro a maio de 1991, pado a titulo de correção mone-

tária e cuja compensação foi autorizada pelos artigos 80 e 81 da

Lei n2 6.383/91 e IN/SRF n2 47/92 e constatou-se uma diferença de

315,92 UFIR.

b) no recolhimento do 20.03.92, a autuada compensou in-

devidamente a parcela remanescente da TRD correspondente aos pe -

ridos geradores de janeiro a maio de 1991, pago a título de cor-

reção monetária e sob o mesmo fundmento.

No recurso voluntário, de fls. 53 a 67, a recorrente

argumenta que relativamente a compensação da TRD aplicada a titu-

lo de correção monetária, o procedimento adotada pela mesma está
consoante com os ar" Li seu parágrafo 32, 80, 81 e seu in-
ciso II da Lei. n2 8.363/91.7

I)	

—
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A seguir, transcreve inúmeras decisbes do Poder . Judi-

diário onde reconhecem o direito à correção monetária nos casos,

de restituição e compensação, além de aroumentar que a Instrução

Normativa n g 67/92 não poderia extravazar os limites determinado

na lei.

Acrescenta mais que, mesmo que prevaleça a hipótese

aventada pelo fisco, o contribuinte tinha direito de corrigir o

valor . recolhido a maior. pelo IPCA, conforme estabelecido no arti-

go 22 da Lei ng 8.383/91 e, assim, a eventual diferença deveria

ser de apenas 2.682,40 UFIR e não 52.544,16 UFIR (demonstrativo

de fl. 35).

Além disso, a recorrente tece longas consideraçbes so-

bre a inconstitucionalidade da exiTència do PIS/PASEP, espec

mente poroue a legislação que regula O PIS/PASEP não foi. recep-

cionado pela nova Constituição Federal e após o advento da Carta

Magna de 1988 não foram editadas novas normas sobre o tema.

Com estas consideraçbes, requer seja declarada a impro-

cedncia da autuação fiscal e consequente arouivamento do proces-

so administrativo n g 13861.000052/93-61.

É o relatório./

_

..J
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VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

11 	 voluntário preenche 05 pressupostos de admis -

sibilidade.

Lit ...ígio submetido ao crivo deste Colegiada diz res.

peito a dois assuntosN compensação da 1RD laxa Referenciai Dia.

ria na forma autorizada pelo artigo SO e SI da Lei n9 8.38/91.

A decisão recorrida entendeu que a compensação da con-

tribuição FINSOC1AL promovida peia recorrente constitui infração

do artigo 66 da Lei n9 8.383/91 e artigo 62 da Snstrução Normati

va n$ 67/92, conforme Parecer de fls. 45/49 que integra a decisão

n2 124, de

De fato, o iançamento teve como fundamento a Lei n9

8.38 :5/91 e instrução Normativa n2 67/92, ou seja a de que os va-

lores correspondentes a IRD pagos nos mêses de fevereiro a junho

de l991, devem ser convertidos para liFLR, utilizando . se o valor

de Cr$ 597,06 (correspondente ao valor da UF1R de janeiro de

1992), em obedi@ncia ao artioo 6, inciso ii, da referida lnstru

ção Normativa.

Preliminarmente, de ressaltar que a instrução Normativa

n9 67 de 26 de maio de 1992 foi baixada para dispor sobre a com

)ensação de recolhimento ou pagamento indevido OU a maior, de

tributos e contribuiçaes federais e tendo em vista o disposto no

artigo 66, da Lei 312 8.385, de 30 de dezembro de 1991_ enquanto

que a compensação promovida pela recorrente está acobertada pelos

artigos SO e SI da Lei n9 1-1.:1,8'.5/91.

Aliás, o preãmbuto d ainstruçãa Normativa n2 67/92 e a

sua ementa menciona epressamente que visa dispor sobre o artigo
6 {5 	 d	 1,	 {	 8	 E 1 9 I	 v e r E', E O r 	 f2 i* E. a çãc.:i	 r e cai!

federais adm:in isLr anos pelo DE p rtam Eer C3 da Recei ta Federai./
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Além disso, uma Instrução Normativa expedida em 26 de

maio de 1992, não pode ser aplicado retroativamente a compensa.

çbes já efetuadas em dezembro de 1991 e março de 1992.

Assim, vislumbro um ligeiro equivoco na capitulação le

gal da infração e entendo que a razão tende para a recorrente,

Com efeito, a Lei n2 8.383/91 dispele "verbis'

Fica autorizada a compensação do
valor pago ou recoIhido a tí'tulo de ericargos
relativo à la.ka Referenciai Diária . TRD acu
mulada entre a data da ocorY g»cza do .fato ge-
rador e a do vencimento dos tributos e con
Ir z 1.-)? 7. :,.,-.?5e... 5 	 fede ra .1. .s „.	 i ); =7 i 4 d 5 1 ve	 prev zu'e).),-ia
r ).. a ..s ::	 pagos	 o?:: re c? ) I 11 ) i ,...j:: ) J.:: a pa rtzr de 4	 de
fevereiro de 1991,

Ar t.  , 	 9 1.	 A ?:..' o Yri pe ?" s a ç ã?) de valo Te ...-.-.: de 	 pua
t. rale ?) i:lYt. i g o 19 Y e ?...edent. e , pag?) 5: pele pe 2. : s oa s:
i ur 1 d .7. ,,: a -....:: „ 	 dar . s .5. 	 á	 na	 fo ). 7» a e :5: 15:" ;".7 U Z l'" f,

,,..

)2 . os Palore..,..: rePerete2.: à IRD pagos em re.
Iação à5 parelas da e...o? ..Iribuição .,.T.0,.....lai .....zo -
bre o luro (Lei n.5? 7,689, de f9SS), do FIN-
sncLAL e do P2 9/PASEP, somente poderâo ser
compensados	 om as par,.elas 2 pagar de	 i-.i.:rn
ri..b-uiç'i'les da Me51Y16 espécie,'

Verifica se que está expressa a autorização para a com.

pensação do valor correspondente a TRO acumulada entre a data da

ocorréncia do fato gerador e a do vencimento dos tributos e con-

tribuiçbes federais e a lei não faz qualquer restrição quanto a

conversão OH o momento de conversão de valores em cruzeiros para

a FRD.

Ainda que esta intepretação fosse incorreta, entendo

que procedem os argumentos da recorrente de que as parcelas a se-

rem compensadas deveriam ter sido atualizadas pelo IPEA vez que a

Lei ng 8.583/91, ao instituir a UFIR estabeleceu',

„	 -e 5; -p i'" e 2:: *.‘:.: 'a 0 in X ) )? e 't a r í. a da :.,, A i‘	 ". s.. .

sai	 será	 rz-,za em caoa afta caiená oari: e da
1F1R dlaria ficará suiejta a variação em cada,-
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dia e a do primeiro dia do m g ::: será igual á
UFIR do mesmo mes„

Parágrafo IP - O Ministério da Economia, Fa-
zenda e Planejamento, por intermédio do De
partamento da Receita Federal, divulgará a
expressão monetária da UFIR mensal,

a) até o dia 12 de janeiro de 1992, para e5se
mê .3, mediante a aplicação sobre Cr$ 126,8621,
do indice Nacional de ao Consumidor -
IMPC acumulado desde fevereiro até novembro
de 1991, e do Indice de Preços ao Consumidor
Ampliado	 IPCA de dezembro de 1991, apurado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Es
tatIstica (IBGE),"

Com base neste disposito de lei, o Diretor do Departa

mento da Receita FP. deral, em Ato Deciaratório RF n9 26, de 30 de

dezembro de 1991, determinon wAe:

'1. Para determinação da expressão monetária
da Unidade Fiscal de Referência - 1/E IR de
janeiro de 1992, foram considerados os se-
guintes indicadores:

a) valor básico de referência: Cr$ 126„8621„
correspondente ao dia 12 de fevereiro de
1991;

b) fevereiro a outubro de 1991, variação acu-
mulada do Indice Nacional de PFeçOS ao Consu
midor - INPC: 202,815Z;

c . ) novembro de 1991: em decorrência de o INPC
desser mês não ter sido divulgado até esta
data, foi utilizado, em substituição, o r»dl . -
ce de Preços ao Consumidor - IPC integrante
do Indice Geral de Preços - IGP, da Fundação
Getúlio Vargas, tendo em vista a semelhança
entre esses dois Indices„ Variação do IPC/IGP
em novembro de 1991: 25,36E:

d) dezembro de 1991: em decorrência de o ín-
dice de Preços ao Consumidor Ampliado	 IPCA
(Série Especial) - deste	 não ter	 di	 -
vuIgado até esta data, foi utilizado, peias
mes O as razôes epostas na alInea anterior, LY-J4

}I
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t»da,:e Gerai de Preços do Mer,:ado 1(PM, apu
Fado peia Fundação 6etUizo Vargas, Variação
do 2PC/IGPM em de .Jembro de 1991: 23.,98Z;

e) variação ei'ummiada fitens "5", "c' 	 ):
"U0,8397,

Em consequência, a e-,:pressão monetária da
UHR mensal de janeiro de 1992 d fi.rade em
c ri 597,e)6,"

Comprova se, pois, que a própria administração fiscal

para explicitar o cálculo com a finalidade de justificar o valor
da UF1R mensal de janeiro de 1992, reconheceu que entre fevereiro

de 1991 até janeiro de 1992, houve variação no poder aquisitivo.

A expressão monetária da UF1R mensal de Cr$ 597,06 foi

obtida procedendo 'se os seguintes cátculos

((':r$ 126,862lx302,815x1,2536x1,2399)/100= C.r$ 597,06

ou seja, ao valor do Emnr, de L2 de fevereiro de 1,991 de Cr$

126,8621 foram calculados os acréscimos de 202,915X de LNPE de

fevereiro a outubro, 25,36% de IFC/IGP de novembro de 1.995 e,

ainda, 23,98% de 1PC/19PN de dezembro de 1991,

Desta forma, para o recolhimento correspondente ao

de dezembro de 1991, não se poderia utilizar-se da expressão MO'

netária da UF1R mensal de Cr$ 597,06 do m@s de janeiro de 1992

mas sim uma outra expressão monetária que poderia ser calculada

COM os mesmos dados acima e que se aproxima do cálculo demonstra

do pela recorrente, qual seja, de.;

(1r5 126,8621 x 302,915 x 1,2536)/100 - Cr$ 481.57

Desta forma, substituindo o valor de Cr$ 597,06 por Cr$

481,57 que corresponderia a expressão monetária de dezembro de

1991, no cálculo desmonstrado Pela fiscalização, à fl„ 04, obter

se . ia	 seguinte resultado
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DATA	 DO	 IRD PAGO DIVISA0 P/ QUANTIDADE DE

PAGAMENTO	 A MAIOR Cr$ 481,57 EXP.MONETARIA

05.02.91	 16'9.707,43	 352,4045

05.03.91	 933.310,58	 1.93E3,0559

05.04.91	 4.191.579,80

06.05.91	 3.411.596,15	 7.084,3203

05.06.91	 5.305.929,48	 11.017,9817

TOU11...	 14.012.123,44	 29.096,7510

e assim, constata-se que multiplicando Cr$ 4E1,57 por

29.096,7510, obter-se-ia Cr .1.; 14.012.122,3B, ou seja, o valor.

equivalente ao montante compensado em 06.12.91, ressalvado o erro

de arredondamento da ordem de Cr$ 1,06 que não mereco maiores

atençbes.

COM este cálculo, fica evidenciado que a compensação

realizada em 20 de março de 1992 não tem qualquer amparo visto

gut:- o montante integral da TRD pago a título de correção monetá-

ria foi apropriado em 06.12.91 e não lhe restou qualquer • impor....

tãncia a ser compensada.

Quanto a alegada inconstitucionalidade ou a de que as
normas que regulam a incid@ncia do PIS/PASEP não coadunam com a

Constituição Federal de 1988, entendo que não pode ser aceita

porquanto a própria Constituição, em seu artigo 239 disse que a

arrecadação decorrente das contribuiç'bes para o PIS e PASEP pas-

sa, a partir da promulgação da Constituição, a financiar, o pro-
grama de seguro-desemprego e abono anual de um salário mínimo.

Além disso, posteriormente, a Lei Complementar 332

70/91, em seu artigo 12, quando determinou que sem prejuízo da

cobrança das contribuiçbes para o PIS e PASEP fica instituída a

contr-ibuição denominada COFINS, veio a confirmar a sua existn . -

c ia
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Entretanto, não há COMO negar que a alteração da ali

quota para 0„65".4 bem COMO A base de cálculo de faturamento para

a receita brula, &craves de Decretos -leis n2 2.445/88 e 2,449/88

fai julgado inconstitucional pelo Supremo tribunal Federal e com

a rece,mte expedição da Medida Provisória n2 1.175/95, dispensando

6 constituição de créditos da Fazenda Nacional, a inscrição em

Dívida Ativa da União, o ajuizamenta da respectiva execução fis

cal, e cancelamento do lançamento e da inscrição, inclusive, da

parcela da contribuição ao PIS na parte que exceda o valor devido

com fulcro na Lei Complementar n2 7/70, não há COMO manter, a exi-

g@ncja correspondente a diferença porque exige um novo lançamen

to,

De todo O exposto, volo no sentido de dar provimel .ao ao
recurso voluntário inter1=1,0.

Bras'llia(DF), 08 de dezembro de 1995

[\\	
,

lk
...—

\ Relator

_
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